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PORTUGUÊS

Leia abaixo o excerto de um conto do famoso escritor 
argentino Julio Cortázar.

Continuidade dos parques

Primeiro entrava a mulher, receosa; agora chegava o amante, 
a cara ferida pela chicotada de um galho. Admiravelmente ela 
estancava o sangue com seus beijos, mas ele recusava as 
carícias, não havia vindo para repetir as cerimônias de uma 
paixão secreta, protegida por um mundo de folhas secas e 
caminhos furtivos. O punhal ficava momo contra seu peito, e 
debaixo pulsava a liberdade escondida. Um diálogo ardente 
corria pelas páginas como um riacho de serpentes, e sentia-se 
que tudo estava decidido desde sempre. Até essas carícias 
que envolviam o corpo do amante, como querendo retê-lo e 
dissuadi-lo, desenhavam abominavelmente a figura de outro 
corpo que era necessário destruir. Nada havia sido esquecido: 
desculpas, azares, possíveis erros. A partir dessa hora cada 
instante tinha seu emprego minuciosamente atribuído. O 
impiedoso duplo reexame se interrompia apenas para que 
uma mão acariciasse uma face. Começava a anoitecer.

1) Como dito, o excerto que você acabou de ler pertence 
a um conto, isto é, um tipo de texto literário cuja 
linguagem é trabalhada pelo autor para que sejam 
alcançados determinados efeitos estéticos. As figuras 
de linguagem são poderosos recursos estilísticos que 
contribuem para a criação desses efeitos. No que se 
refere às figuras de linguagem, não é correto dizer que 
o trecho “Um diálogo ardente corria pelas páginas 
como um riacho de serpentes” apresenta:
a) prosopopeia
b) símile
c) metáfora
d) sinestesia
e) personificação

2) Ainda com base no texto, assinale abaixo a alternativa 
que apresenta como figura de linguagem uma metonímia.
a) “Primeiro entrava a mulher, receosa”
b) “ela estancava o sangue com seus beijos”
c) “O punhal ficava morno contra seu peito”
d) “cada instante tinha seu emprego minuciosamente 

atribuído”
e) “apenas para que uma mão acariciasse uma face”

3) Considere os períodos abaixo.
I. Contrata-se faxineiros.
II. Precisa-se de faxineiros.
III. Devem-se analisar todos os argumentos.
A concordância está correta somente em:
a) Apenas I
b) Apenas II
c) Apenas III
d) Apenas I e III
e) Apenas II e III

4) Assinale a alternativa que completa, correta e 
respectivamente, as lacunas.
A moça foi embora  já estava esperando____

muito tempo?
a) porque -  há
b) por que -  há
c) porque -  a
d) por que -  a
e) por quê -  há

5) Assinale a alternativa em que a palavra deve ser, 
obrigatoriamente, acentuada.
a) Especifica
b) Denuncia
c) Policia
d) Incrivel
e) Secretaria
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6) Assinale a alternativa que completa, correta e 
respectivamente, as lacunas.
O advogado pediu ela que estivesse no fórum___
14h para que o ju iz  interrogasse.
a) à -  às -  a
b) a -  às -a
c) à -  as -  a
d) a -  as -  à
e) a -  às -  à

7) Considere o período e as afirmações abaixo.
Os jovens, que são contestadores, não acham válido, 
muitas vezes, a opinião dos mais velhos.

I. Se as vírgulas que intercalam a oração adjetiva (“que 
são contestadores”) fossem retiradas, não haveria 
qualquer alteração de sentido.

II. Há um problema de concordância nominal.
III. A pontuação não está correta.
Está correto o que se afirma somente em:
a) Apenas I
b) Apenas II
c) Apenas III
d) Apenas I e III
e) Apenas II e III

8) Considere o período e as afirmações abaixo.
A leitura de Machado de Assis e de Clarice Lispector, 
contribuíram muito com a minha formação.
I. Há um problema de concordância verbal.
II. A pontuação está correta.
III. Observa-se a presença de metonímia.
Está correto o que se afirma somente em:
a) Apenas I e III
b) Apenas II
c) Apenas III
d) Apenas I
e) Apenas II e III

9) Considere as orações abaixo.
I. Devem haver muitos candidatos escritos.
II. Ontem, já haviam saído os ônibus.
III. A maioria dos jovens que terminam o Ensino Médio

apresenta dificuldade na interpretação de textos.
A concordância está correta em:
a) Apenas I
b) Apenas II
c) Apenas II e III
d) Apenas I e III
e) Apenas I e II

10) Assinale a alternativa que completa, correta e 
respectivamente, as lacunas.
I. O ___________ministro fez um belo discurso.
II. Durante a ______ , os deputados entraram em

discussão.
III. O dono da loja foi acusado d e ___________racial.
a) iminente -  seção -  descriminação
b) iminente -  sessão -  discriminação
c) eminente -  sessão -  discriminação
d) eminente -  seção -  discriminação
e) eminente -  sessão -  descriminação

____________________MATEMÁTICA___________________

11) Sendo a  um dos ângulos de um triângulo retângulo 
e sabendo-se que tg a  = 0,75 , então os lados desse 
triângulo são proporcionais a:
a) 6 , 8 e  10
b) 50,120,130
c) 24,70,74
d) 12,16,20
e) 24,45,51
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12) A tabela indica o total de irmãos de cada cliente de um 
advogado.

Total de 
irmãos

frequência

0 11

1 6

2 2

4 14

n 7

Se a média aritmética do número de irmãos de cada 
cliente é igual a 2,7, então a terça parte do total de 
irmãos n da tabela é igual a:
a) 3
b) 2
c) 6
d) 4
e) 18

13) Sobre o preço à vista de um produto foi dado um 
desconto de 15%, em seguida foi aplicado um acréscimo 
de 22,5% chegando a um novo valor X. 0  novo preço X 
do produto é igual ao preço à vista multiplicado por:
a) 1,045
b) 0,1235
c) 1,04125
d) 1,075
e) 1,03145

14) Considere todos os anagramas da palavra PROMOTOR. 
A probabilidade de sortearmos um desses anagramas 
que comece com uma consoante é de:

a) I

b) i

0 i
d) 1

e) Z

RACIOCÍNIO LÓGICO

15) Num processo trabalhista pretende-se formar uma 
comissão composta por 2 advogados e 3 representantes 
de uma empresa. Se há 6 advogados para serem 
escolhidos e 9 representantes da empresa, então o 
total de comissões distintas que poderão se formar 
nesse processo será de:
a) 126
b) 84
c) 630
d) 840
e) 1260

16) Com as letras F,G,H,I e J formam-se senhas de 4 letras com 
repetição para ter acesso a uma sala. A probabilidade 
se escolhermos uma dessas senhas de modo que não 
haja repetição de letras é de:

a) I  
5
24

b) -----
’  625

c)
24

125

1

d> 7
. 60

e -----
125

17) Marcos é juiz de direito ou André ganhou o processo 
eqüivale logicamente a dizer que:
a) Se Marcos não é juiz de direito , então André ganhou o 

processo.
b) Marcos é juiz de direito e André não ganhou o processo.
c) Marcos é juiz de direito se , e somente se, André ganhou 

o processo.
d) Se Marcos não é juiz de direito, então André não ganhou 

o processo.
e) Marcos não é juiz de direito ou André não ganhou o 

processo.

18) Uma entrevista sobre a preferência entre três produtos 
verificou o seguinte resultado: 127 preferem o produto 
A, 126 preferem o produto B, 110 preferem o produto C, 
68 preferem A e B , 50 preferem A e C , 45 preferem B e 
C e 23 entrevistados preferem os três produtos. Sabe- 
se que todos entrevistados escolheram pelo menos um 
dos produtos. Nessas condições, é correto afirmar que:
a) o total de entrevistados é igual a 363.
b) O total de entrevistados que preferem somente o 

produto A é igual a 24.
c) O total de entrevistados que preferem somente os 

produtos A ou B é igual a 62.
d) O total de entrevistados que preferem somente um dos 

produtos é igual 96.
e) O total de entrevistados que não preferem o produto B é 

igual a 81.

___________________ ATUALIDADES___________________

19) Foi noticiado no site www.noticias.uol.com.br de 
17.09.13: “Os ministros Alexandre Padilha (Saúde) e 
Aloizio Mercadante (Educação) se reuniram nesta terça- 
feira, 17.09, com líderes da base governista na Câmara 
dos Deputados para discutir o relatório final da Medida 
Provisória que trata do Programa Mais Médicos, a ser 
apresentado na quarta-feira (18.09), na 77a Comissão 
Especial Mista.” Dando seqüência ao tema, leia as 
sentenças e assinale a alternativa incorreta:
a) Um dos pontos em discussão é a universalização da 

residência para todos os formados em Medicina.
b) A universalização da residência tem o objetivo de tornar 

um ano da residência, no Sistema Único de Saúde 
(SUS), com foco em atendimento na atenção básica 
(urgências e emergências), uma obrigatoriedade para 
quem quiser se especializar.

c) As vagas serão oferecidas prioritariamente a médicos 
brasileiros, interessados em atuar nas regiões onde faltam 
profissionais. No caso do não preenchimento de todas as 
vagas, o Brasil aceitará candidaturas de estrangeiros.

d) O Programa Mais Médicos faz parte de um amplo pacto 
de melhoria do atendimento aos usuários do Sistema 
Único de Saúde e muito mais da rede particular.

e) O Programa Mais Médicos prevê investimento em 
infraestrutura dos hospitais e unidades de saúde, além 
de levar mais médicos para regiões onde há escassez 
ou não existem profissionais.
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20) Está registrado no site www.noticias.uol.com.br de 
17.09.13 e foi noticiado em na imprensa nacional: 
“Rússia suspeita que ataque químico na Síria foi 
provocação dos rebeldes”. Baseado no tema, leia as 
sentenças e assinale a alternativa correta:
I. A Rússia ainda suspeita que o ataque com gás venenoso, 

em 21 de agosto, nos arredores de Damasco, na Síria, 
foi realizado por forças rebeldes para provocar uma 
intervenção estrangeira.

II. A Síria acusou nesta terça-feira os países ocidentais, 
começando pelos Estados Unidos, de tentativa de impor 
sua vontade ao povo sírio e de apoio à Frente Al-Nusra, 
ligada à Al-Qaeda. A Síria acusa o ocidente de apoiar o 
terrorismo.

III. França, Estados Unidos e Reino Unido, assim como 
outros países ocidentais, culpam o regime de Bashar 
al-Assad pelo ataque que deixou mais de 1.400 mortos.

a) A afirmativa I está incorreta e as afirmativas II e III estão 
corretas.

b) A afirmativa II está incorreta e as afirmativas I e III estão 
corretas.

c) A afirmativa III está incorreta e as afirmativas I e II estão 
corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão incorretas.

21) Foi noticiado no Jornal Nacional da Rede Globo em 
17.09.13: “Polícia do Rio analisa depoimentos sobre 
desaparecimento de Amarildo”. Baseado no tema, leia 
as sentenças e assinale a alternativa correta:
I. O ajudante de pedreiro Amarildo está desaparecido 

desde 14 de julho, quando foi levado por PMs para a 
sede da UPP da Rocinha. Os policiais dizem que ele foi 
liberado após uma averiguação.

II. O pedreiro Amarildo sumiu depois de ser levado por 
policiais militares para a sede da UPP para prestar 
esclarecimentos, pois havia sido confundido com um 
criminoso. Acreditam que ele iniciou a onda de protestos 
violentos no Rio de Janeiro.

III. O caso do pedreiro Amarildo tomou proporções 
nacionais após familiares e amigos se juntarem às 
manifestações no Rio de Janeiro com faixas exigindo 
respostas sobre seu sumiço. Eles ganharam a simpatia 
dos manifestantes que engrossaram o movimento.

a) A afirmativa I está incorreta e as afirmativas II e III estão 
corretas.

b) A afirmativa II está incorreta e as afirmativas I e III estão 
corretas.

c) A afirmativa III está incorreta e as afirmativas I e II estão 
corretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão incorretas.

22) Foi noticiado no site do Estadão www.estadao.com. 
br de 28.08.13: “Câmara dos Deputados livra Natan 
Donadon de cassação”. Leia as sentenças sobre o caso 
de Donadon, e assinale a alternativa correta:
a) Preso há mais de dois meses, o deputado Natan 

Donadon (sem partido-RO) escapou nessa quarta-feira, 
28.08, da cassação pela Câmara dos Deputados.

b) O presidente da Casa, Henrique Eduardo Alves (PMDB- 
RN), decidiu afastá-lo do cargo enquanto ele estiver 
cumprindo pena em regime fechado pela condenação a 
mais de 13 anos por desvio de recursos públicos.

c) O resultado sugere a intenção de se preservar os 
mandatos de condenados no processo do mensalão já 
que a votação foi aberta.

d) Condenado pordesvios de R$ 8,4 milhões daAssembleia 
Legislativa de Rondônia, Donadon ficará em regime 
fechado por pelo menos dois anos e tem pena total de 
13 anos, 4 meses e 10 dias de prisão pelos crimes de 
peculato e formação de quadrilha.

e) Donadon saiu de camburão, algemado, do presídio da 
Papuda, para onde voltou na mesma situação após se 
livrar da cassação.

INFORMÁTICA

23) Com base na planilha abaixo identifique a célula com o 
resultado da fórmula =MÉDIA(A1:B2)

A B C D

1 5 9 7 5.5

2 4 6 8 4.5

a) A1
b) B2
c) C1
d) D1
e) D2

24) Um slide mestre é parte de um modelo que armazena 
informações. Para adicionarmos um slide mestre no 
PowerPoint 2007 devemos inicialmente clicarmos na:
a) guia Inserir
b) guia Design
c) guia Revisão
d) guia Exibição
e) guia Apresentação de Slides

25) Ao copiar e mover arquivos, ou pastas, com o método 
arrastar e soltar do Windows 7, algumas vezes o arquivo 
ou a pasta é copiado e, outras vezes, ele é movido. O 
critério para que isso aconteça é:
a) Se as pastas estiverem no mesmo disco rígido, os itens 

serão copiados. Se o item estiver em local diferente 
(como um local de rede), ou para uma mídia removível, 
o item será movido.

b) O Windows 7 potencializa a máquina ao escolher a opção 
melhor de copiar ou mover, para não sobrecarregar 
a CPU, movendo ou copiando os arquivos entre as 
diversas mídias locais ou remotas.

c) Se arrastar e soltar segurando com o mouse a tecla 
do lado direito ele movimenta os arquivos, ou pastas. 
No entanto se segurarmos a tecla do lado esquerdo 
do mouse o Windows 7 saberá automaticamente que 
deverá copiar, e não mover, os arquivos, ou pastas.

d) Em termos técnicos o Windows 7 na verdade somente 
copia os arquivos, ou pastas, dando a aparência para 
o usuário de que ora ele copia, ora ele movimenta os 
arquivos

e) Se as pastas estiverem no mesmo disco rígido, os itens 
serão movidos. Se o item estiver em local diferente

26) No Microsoft Word 2007 temos a opção de inserir 
números de página em nossos documentos. Para tanto, 
temos disponíveis no Word as seguintes opções para 
exibir esses números no documento:
a) no Início da Página, Fim da Página, Margens da 

Página, ou Posição Atual.
b) somente no Início da Página e Fim da Página.
c) somente na Posição Atual.
d) somente no Início da Página, Fim da Página, ou 

Margens da Página.
e) somente no Início da Página, Fim da Página, ou 

Posição Atual.
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DIREITO CONSTITUCIONAL E MINISTÉRIO PÚBLICO

27) Acerca do conceito e da classificação das Constituições, 
assinale a opção CORRETA:
a) Constituição formal é uma decisão política fundamental 

reveladora do compromisso de um Estado não 
meramente individualista e liberal.

b) A constituição alterável mediante processo solene, 
diferente e mais difícil que os de formação das 
leis ordinárias, pode ser denominada constituição 
dogmática.

c) A constituição que se origina de um órgão constituinte 
composto por representantes do povo, eleitos para o 
fim de elaborá-la, pode ser denominada constituição 
outorgada.

d) A constituição que se origina de um lento e contínuo 
processo de formação, ao longo do tempo, reunindo a 
história e as tradições de um povo, pode ser denominada 
constituição histórica.

e) A atual Constituição da República Federativa do Brasil 
admite alteração em seu texto por meio de emenda, 
respeitados os limites por ela impostos, razão pela qual 
é considerada semirrígida.

28) Considerando as disposições constitucionais a 
respeito da organização do Estado, pode-se dizer que 
é instrumento de manutenção da unidade do pacto 
federativo, apto a impedir a desagregação da Federação:
a) O estado de sítio.
b) O estado de defesa.
c) A intervenção federal.
d) A solução pacífica dos conflitos.
e) A Força Nacional de Segurança Pública.

29) O artigo 6° da Constituição da República, ainda que 
de forma genérica, faz alusão aos direitos sociais. 
Com efeito, NÃO é direito social, como expressamente 
previsto no texto constitucional, o (a):
a) Lazer.
b) Felicidade.
c) Segurança.
d) Proteção à infância.
e) Proteção à maternidade.

30) Leia a assertiva abaixo:
“Thomas Tudor, Secretário da Saúde do Município 
de Prosopopeia, é acusado, pelo Jornal “Discurso 
Empolado”, de prática de atos lesivos ao patrimônio 
público na contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos profissionais de radiologia e 
radiodiagnóstico”.
Assim, considerando o caso acima, a impugnação dos 
atos lesivos, visando à proteção do patrimônio público, 
poderá ser manejada por meio de:
a) Ação popular, proposta por qualquer cidadão brasileiro.
b) Ação civil pública, proposta por qualquer cidadão 

brasileiro.
c) Ação popular proposta apenas por pessoas residentes 

no Município de Prosopopeia.
d) Ação de improbidade administrativa proposta pelo 

presidente do Conselho Municipal de Saúde.
e) Mandado de segurança coletivo, impetrado por entidade 

de classe constituída e legalizada.

31) No processo legislativo federal, a iniciativa desencadeia 
o processo de elaboração das diversas espécies 
normativas. Assim, a respeito do tema, e em conformidade 
com a atual Constituição, assinale a opção INCORRETA:
a) A Câmara dos Deputados tem iniciativa reservada sobre 

assuntos exclusivos de seu interesse.
b) O Superior Tribunal de Justiça detém iniciativa para 

propor lei ordinária que disponha sobre o Estatuto da 
Magistratura.

c) O Presidente da República tem iniciativa reservada 
sobre leis que fixem ou modifiquem os efetivos das 
Forças Armadas.

d) O Governador de Estado tem iniciativa reservada sobre 
leis que fixem ou modifiquem os efetivos das respectivas 
Polícias Militares.

e) Sobre a organização do Ministério Público da União, o 
Presidente da República detém iniciativa concorrente 
com o Procurador-Geral da República.

32) Com relação à Administração Pública, a Constituição 
Federal prevê que a lei disciplinará as formas de 
participação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente:
a) A disciplina da representação contra o exercício negligente 

ou abusivo do mandato eletivo do chefe do Poder 
Executivo.

b) A fixação da política tarifária das empresas 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos 
por meio de assembléias extraordinárias.

c) As bases do planejamento equilibrado, o qual incorporará 
e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
associativismo dos usuários.

d) A participação dos usuários na gestão das empresas 
estatais, e, excepcionalmente, nos lucros ou resultados 
obtidos com as tarifas de serviço público.

e) As reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, extema e 
intema, da qualidade dos serviços.

33) Acerca das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), 
criadas pelo Senado, assinale a alternativa CORRETA:
a) Ao serem instauradas, podem ter por objeto a apuração 

de fato indeterminado.
b) Somente serão criadas por requerimento subscrito por, 

no mínimo, dois terços dos membros do Congresso 
Nacional.

c) Podem impor penalidades ou condenações, porque 
possuem poderes próprios das autoridades judiciais.

d) Devem encaminhar relatório circunstanciado, com as 
conclusões, ao Ministério Público, para que este promova, 
eventualmente, a responsabilização civil ou criminal.

e) A despeito de serem temporárias, criadas por prazo certo, 
poderão requerer a prorrogação do respectivo prazo, 
inclusive para ultrapassar o período da legislatura.

34) Especialmente, compete ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) funcionar como a última instância de 
jurisdição quando a questão em debate relacionar-se 
com o direito:
a) Federal.
b) Estadual.
c) Municipal.
d) Constitucional.
e) Consuetudinário.
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35) Analise as seguintes afirmações, referentes à disciplina 
constitucional do Ministério Público.
I. O Ministério Público Federal é a instituição que, 

diretamente ou através de órgão vinculado, representa 
a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, 
nos termos da lei ordinária que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de consultoria 
e assessoramento jurídico dos Poderes da República.

II. O Ministério Público dos Estados é instituição essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

III. Compete ao Ministério Público a realização, por iniciativa 
própria, de inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário.

Está INCORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) I.
b) I e II.
c) I e III.
d) II e III.
e) I, II e III.

36) Segundo o texto da Constituição da República, compete 
ao Conselho Nacional do Ministério Público:
a) Exercer o controle extemo da atividade policial, na 

forma prevista em lei complementar do respectivo ente 
federativo.

b) O controle da atuação administrativa e financeira do 
Ministério Público e do cumprimento dos deveres 
funcionais de seus membros.

c) Promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fins de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos na Constituição.

d) Exercer funções que lhe forem conferidas por resolução 
do Conselho Superior do Ministério Público, desde que 
compatíveis com sua finalidade constitucional.

e) Promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

37) Considerando a disciplina constitucional para a 
proteção da família, da criança, do adolescente, do 
jovem e do idoso, assinale a opção CORRETA:
a) Aos maiores de sessenta anos é garantida a gratuidade 

dos transportes rodoviários e aéreos.
b) Entende-se como entidade familiar a comunidade 

formada apenas pela união entre o homem e a mulher.
c) O direito a proteção especial do adolescente e do jovem 

compreende a proibição de trabalho urbano e rural aos 
menores de 18 anos.

d) A lei estabelecerá o plano nacional de juventude, de 
duração decenal, visando à articulação das várias 
esferas do poder público para a execução de políticas 
públicas.

e) Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em unidades terapêuticas de 
saúde ou em abrigos de caridade para albergue de 
necessitados.

38) Segundo as disposições da Lei Federal n° 8.625/1993, 
as decisões do Ministério Público fundadas em sua 
autonomia funcional, administrativa e financeira, 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia:
a) Contida e executoriedade relativa em virtude da 

competência legal do Conselho Superior do Ministério 
Público.

b) Imediata e executoriedade absoluta, ressalvada a 
competência legal do Conselho Superior do Ministério 
Público.

c) Plena e executoriedade imediata, ressalvada a 
competência constitucional do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas.

d) Restringível e executoriedade relativa, em razão da 
competência constitucional do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas.

e) Relativa e executoriedade diferida, ressalvada a 
competência constitucional do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas.

39) Considerando as disposições da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, assinale a opção INCORRETA:
a) Cabe à Corregedoria-Geral do Ministério Público rever o 

arquivamento de inquérito civil, na forma da lei.
b) Os Centros de Apoio Operacional são órgãos auxiliares 

do Ministério Público, competindo-lhes, na forma da Lei 
Orgânica, remeter informações técnico-jurídicas, sem 
caráter vinculativo, aos órgãos ligados à sua atividade.

c) O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente 
ao Governador do Estado, que a submeterá ao Poder 
Legislativo.

d) Além de outras funções cometidas nas Constituições 
Federal e Estadual, na Lei Orgânica e demais leis, 
compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas 
esferas de atribuições, atender a qualquer do povo, 
tomando as providências cabíveis.

e) A Corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão 
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da 
conduta dos membros do Ministério Público, incumbindo- 
lhe, dentre outras atribuições, fazer recomendações, 
sem caráter vinculativo, a órgão de execução.

40) Segundo a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
de São Paulo, das decisões condenatórias proferidas 
pelo Corregedor-Geral do Ministério Público caberá 
recurso, com efeito suspensivo, ao:
a) Conselho Superior, que poderá agravara pena imposta.
b) Governador do Estado, que poderá agravar a pena 

imposta.
c) Procurador-Geral de Justiça, que poderá agravar a 

pena imposta.
d) Procurador-Geral de Justiça, que não poderá agravar a 

pena imposta.
e) Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, 

que não poderá agravar a pena imposta.

41) Considerando as disposições da Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado de São Paulo, são deveres 
funcionais dos membros do Ministério Público, 
EXCETO:
a) Fiscalizar a cobrança de custas e emolumentos.
b) Zelar pelo respeito aos advogados.
c) Declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei.
d) Não exceder, sem justo motivo, os prazos processuais 

previstos em lei.
e) Comparecer diariamente à Promotoria e nela 

permanecer durante o horário normal de expediente, 
salvo nos casos em que tenha de proceder a diligências 
indispensáveis ao exercício de sua função.
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DIREITO ADMNISTRATIVO

42) Na conceituação do Direito Administrativo, são adotados 
variados critérios. Dentre estes, NÃO se encontra o 
critério:
a) Das relações jurídicas.
b) Teleológico.
c) Do Poder Executivo.
d) Da escola da ordem pública.
e) Negativo ou residual.

43) Conceituando o Direito Administrativo, como sendo 
o conjunto de princípios que disciplinam a atividade 
jurídica não contenciosa do Estado e a constituição 
dos órgãos e meios de sua atuação, está se adotando o 
critério:
a) Do órgão.
b) Das relações sociais do Estado.
c) Da Administração Pública.
d) Da atividade social.
e) Da distinção entre atividade jurídica e social do Estado.

44) A exigência constitucional da licitação para contratação 
de obras, serviços, compras e alienações (art. 37, 
inciso XXI) tem seu fundamento doutrinário básico no 
princípio da:
a) Eficiência.
b) Razoabilidade.
c) Isonomia.
d) Finalidade.
e) Legalidade.

45) O princípio da especialidade decorre dos princípios da:
a) Legalidade e da impessoalidade.
b) Publicidade e da eficiência.
c) Moralidade e da publicidade.
d) Isonomia e da impessoalidade.
e) Legalidade e da indisponibilidade do interesse público.

46) Indique a alternativa CORRETA, de acordo com o texto 
expresso da Constituição da República:
a) Os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei.

b) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros e estrangeiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em ato regulamentar, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei complementar.

c) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
somente aos brasileiros natos que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, sendo inacessíveis aos 
estrangeiros.

d) Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos no edital do concurso, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei complementar.

e) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros natos que preencham os requisitos 
estabelecidos na Constituição Federal, assim como aos 
brasileiros naturalizados e estrangeiros, na forma da lei.

47) Segundo a Constituição da República (art. 37, inciso 
XIX), as áreas de atuação das fundações serão definidas 
através de:
a) Lei ordinária.
b) Lei complementar.
c) Resolução.
d) Decreto.
e) Estatuto social.

48) O desvio de finalidade caracteriza-se por intermédio 
das seguintes condutas, EXCETO:
a) Irracionalidade do procedimento, acompanhada da 

edição do ato.
b) Motivação contraditória.
c) Incerteza em relação aos destinatários.
d) Camuflagem dos atos.
e) Inadequação entre os motivos e os efeitos.

49) Segundo a Lei Federal n°4.717, de 29 de junho de 1965, 
que regula a ação popular, o desvio de finalidade se 
verifica:
a) Quando o resultado do ato importa em violação de lei, 

regulamento ou outro ato normativo.
b) Quando o agente pratica o ato com a indicação de 

fundamento materialmente inexistente ou juridicamente 
inadequado ao resultado obtido.

c) Quando o agente pratica o ato sem a observância 
completa ou regular de formalidades indispensáveis à 
existência ou seriedade do ato.

d) Quando o agente pratica o ato visando satisfazer 
interesse próprio ou de terceiro, sem estar regularmente 
investido no cargo, emprego ou função.

e) Quando o agente pratica o ato visando a fim diverso 
daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra 
de competência.

50) A apreensão de veículos pela autoridade administrativa 
competente, em virtude de transporte coletivo irregular, 
decorre do poder:
a) Hierárquico.
b) De polícia.
c) Discricionário.
d) Regulamentar.
e) Disciplinar

5 1 )0  Chefe do Poder Executivo Federal editou decreto 
que exorbitou o poder regulamentar. Nessa hipótese, 
caberá:
a) À Câmara dos Deputados revogar o decreto.
b) Ao Senado Federal revogar o decreto.
c) Ao Congresso Nacional sustar o decreto.
d) Ao Senado Federal sustar o decreto.
e) Ao Congresso Nacional anular o decreto.

52) O Prefeito de determinado Município fez publicar um 
decreto de desapropriação de imóvel, com a finalidade 
de usar o bem para a construção de escola. Entretanto, 
na verdade, o ato foi editado com o fim de prejudicar 
seu desafeto político. Considerando tais fatos:
a) O decreto não pode ser anulado, pois encontra 

fundamento no Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe sobre a desapropriação por utilidade 
pública.

b) Não apresenta vício ou desvio de finalidade, pois a 
intenção manifestada no ato é de interesse público, não 
importando a questão pessoal entre a autoridade e o 
proprietário do imóvel desapropriado.

c) Apresenta vício pela ilegalidade do ato, pois não foi 
observada a sua forma.

d) Constitui desvio de finalidade ou de poder.
e) Poderá ser anulado pelo Poder Judiciário, mas não pela 

própria Administração Pública.

53) O diretor de uma unidade administrativa, ao fiscalizar 
os atos praticados pelos seus subordinados, com a 
finalidade de constatar a regularidade do exercício das 
atribuições de cada servidor, exerce o poder:
a) Disciplinar.
b) Hierárquico.
c) Normativo.
d) De polícia.
e) Regulamentar.
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54) João, servidor público estadual lotado em unidade 
administrativa localizada no Município de Atrasópolis, 
pediu a sua transferência para outra unidade, situada 
no Município onde reside. O seu pleito foi indeferido 
pela autoridade competente, sob o fundamento de que 
a sua movimentação não interessa ao serviço público. 
Nesse caso, foi predominante o princípio:
a) Da motivação.
b) Da razoabilidade.
c) Da moralidade.
d) Da supremacia do interesse público.
e) Da autotutela.

55) A Administração Pública reconheceu a validade 
dos atos praticados por funcionário irregularmente 
investido no cargo ou função, sob o fundamento de 
que os atos são emanados do órgão e não do agente 
público. Essa conduta observou o princípio da:
a) Impessoalidade.
b) Especialidade.
c) Continuidade do serviço público.
d) Hierarquia.
e) Eficiência.

56) Considere as seguintes afirmativas relativas à 
Administração Pública, disciplinadas na Constituição 
da República:
I. As empresas públicas e as sociedades de economia 

mista não poderão gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às do setor privado.

II. Com relação às empresas públicas e sociedades 
de economia mista, a lei disporá sobre licitação e 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, 
observados os princípios da ordem econômica.

III. As relações entre a sociedade de economia mista com 
o Estado e a sociedade serão regulamentadas por lei.

IV. A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual 
dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a 
responsabilidade desta, nos atos praticados contra 
a ordem econômica e financeira e contra a economia 
popular, vedada a instituição de sanções em virtude da 
sua natureza.

Está correto, apenas, o que se afirma em:
a) I.
b) III.
c) I e II.
d) II e IV.
e) II, III e IV.

___________________DIREITO PENAL___________________

57) Com relação à aplicação da lei penal, assinale a
alternativa INCORRETA:
a) Para fins de aplicação da lei penal no tempo, o Código 

Penal considera praticado o crime no momento da ação 
ou omissão do agente, ainda que outro seja o momento 
do resultado.

b) A lei penal, durante o período de vacatio legis, não pode 
ser aplicada, ainda que mais benéfica ao agente.

c) É vedada, em Direito Penal, a aplicação da analogia in 
malam partem.

d) Cessada a vigência da lei penal, ela jamais poderá ter 
efeitos ultrativos.

e) Não há crime, se o agente pratica o fato durante o 
período de vacatio legis da lei nova.

58) “O crime de infanticídio, descrito no artigo 123 do 
Código Penal, tem núcleo idêntico ao do crime de 
homicídio, previsto no artigo 121, caput, do mesmo 
código, qual seja: “matar alguém”. Todavia, o artigo 
123 exige, para sua consumação, a presença, no caso 
concreto de elementos diferenciadores, por exemplo, 
a autora ser genitora da vítima e influência do estado 
puerperal, o que faz com que prevaleça sobre o tipo 
penal, genérico, do artigo 121.”
O enunciado refere-se ao:
a) Princípio da Especialidade.
b) Princípio da Alternatividade.
c) Princípio da Consunção.
d) Princípio da Subsidiariedade.
e) Princípio da Reserva Legal.

59) Assinale a alternativa CORRETA:
a) A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o 

agente, por embriaguez completa, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.

b) É isento de pena o agente que, por doença mental, é, 
ao tempo da sentença penal condenatória, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato criminoso 
praticado.

c) A pena pode ser reduzida se o agente, em virtude de 
perturbação da saúde mental ou por desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado, não era inteiramente 
capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.

d) A emoção exclui a imputabilidade penal.
e) Os menores de 21 (vinte e um) anos são penalmente 

inimputáveis.

60) Com relação ao que dispõe o Código Penal sobre o 
concurso de pessoas, é INCORRETO afirmar que:
a) A participação de menor importância acarreta diminuição 

de pena.
b) Como regra, se um dos agentes concorrentes quis 

participar de crime menos grave que o praticado, aplica- 
se a pena daquele.

c) Como regra, não se comunicam entre os agentes as 
circunstâncias de caráter pessoal.

d) O ajuste ou a instigação, salvo disposição expressa em 
contrário, são puníveis, mesmo que o crime não chegue 
a ser tentado.

e) Como regra, o Código Penal adotou a teoria unitária.

61) A legítima defesa é:
a) Causa excludente de culpabilidade.
b) Causa de diminuição de pena.
c) Cauda excludente de tipicidade.
d) Causa de inexigibilidade de conduta diversa.
e) Causa excludente de antijuridicidade.

62) Com relação à tentativa, assinale a alternativa 
INCORRETA:
a) Tentativa branca é aquela em que o objeto material não 

é atingido pela conduta criminosa.
b) Tentativa vermelha é aquela em que o objeto material é 

atingido pela atuação criminosa.
c) Tentativa perfeita é aquela em que o agente, mesmo 

esgotando os meios executórios disponíveis, não 
consuma o crime, por circunstâncias alheias à sua 
vontade.

d) Tentativa imperfeita é aquela em que o agente inicia a 
execução sem, contudo, utilizar dos meios que tinha 
à sua disposição, não se consumando o crime, por 
circunstâncias alheias à sua vontade.

e) Tentativa imperfeita é aquela em que o agente, mesmo 
esgotando os meios executórios disponíveis, não 
consuma o crime, por circunstâncias alheias à sua 
vontade.
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63) Considerando as disposições do Código Penal acerca 
da medida de segurança, analise as assertivas:
I. As medidas de segurança podem consistirem internação 

ou tratamento ambulatorial.
II. Extinta a punibilidade do agente, não subsiste a medida 

de segurança imposta.
III. A pena privativa de liberdade imposta ao semi-imputável 

deverá ser substituída por internação ou tratamento 
ambulatória, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses.

IV. Esgotado o prazo da medida de segurança, a 
desintemação ou a liberação serão sempre incondicionais, 
ainda que persista a periculosidade do agente.

Está CORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) I e III.
b) I e II.
c) l ie  III.
d) I, II e III.
e) II e IV.

64) Nos termos da atual redação do artigo 107 do Código 
Penal, são causas extintivas da punibilidade, EXCETO:
a) O casamento do agente com a vítima, nos crimes contra 

os costumes.
b) A morte do agente.
c) A anistia e a graça.
d) O perdão judicial, nos casos em que a lei o admite.
e) A prescrição e a decadência.

65) Com relação ao crime de Homicídio, analise as assertivas 
abaixo:
I. A prática por milícia privada, sob o pretexto de prestação 

de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio, 
qualifica o crime de homicídio.

II. Também qualifica do crime de homicídio, se praticado 
contra pessoa menor de 14 (quatorze) anos ou maior de 
60 (sessenta) anos.

III. Se o agente comete o crime sob a influência de violenta 
emoção, provocada por ato injusto da vítima, o juiz pode 
reduzir a pena.

IV. O Homicídio é qualificado, se praticado para assegurar 
a vantagem de outro crime.

Está CORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) I.
b) I e II.
c) I, II e III.
d) IV.
e) I e IV.

66) “A”, após cavar um túnel, ingressa, pela via subterrânea, 
em uma residência vazia, de onde subtrai, para si, coisa 
alheia móvel. “A” cometeu o crime de:
a) Furto Qualificado pela Fraude.
b) Furto Qualificado pela Escalada.
c) Furto Qualificado pela Destreza.
d) Furto Qualificado pelo Abuso de Confiança.
e) Furto Simples.

67) No crime de Peculato culposo, a reparação do dano 
pelo agente:
a) Exclui a ilicitude.
b) Se posterior à sentença irrecorrível, reduz em dois 

terços a pena imposta.
c) Se precede à sentença irrecorrível, extingue a 

punibilidade.
d) Se posterior à sentença irrecorrível, é causa atenuante 

de pena.
e) Se precede à sentença irrecorrível, reduz na metade a 

pena imposta.

68) Aquele que exige vantagem indevida, para si, 
diretamente, antes de assumir função pública, mas, em 
razão dela, comete o crime de:
a) Concussão.
b) Excesso de Exação.
c) Corrupção Ativa.
d) Abuso de Autoridade.
e) Corrupção Passiva.

69) Aquele que, usando de violência, com o fim de 
favorecer interesse alheio, contra pessoa que funciona 
em processo administrativo, comete o crime de:
a) Abuso de Autoridade.
b) Coação no curso do processo.
c) Violência Arbitrária.
d) Tráfico de Influência.
e) Fraude Processual.

70) Nos termos da Lei Federal n° 4.898/65 (Abuso de 
Autoridade), constitui abuso de autoridade qualquer 
atentado contra a liberdade de locomoção, a 
inviolabilidade de domicílio, o sigilo de correspondência 
e etc. O crime de Abuso de Autoridade se procede 
mediante:
a) Ação penal privada subsidiária da pública.
b) Ação penal pública condicionada à requisição do 

Ministro da Justiça.
c) Ação penal pública condicionada à representação da 

vítima.
d) Ação penal privada.
e) Ação penal pública incondicionada.

71) Com relação às disposições da Lei n° 9.455/97 (Lei de 
Tortura), assinale a alternativa CORRETA:
a) O crime de tortura é afiançável, porém, é insuscetível de 

graça e anistia.
b) O condenado por crime de tortura iniciará o cumprimento 

da pena em regime semiaberto.
c) A Lei de Tortura é aplicada, mesmo que o crime não 

tenha sido cometido no território nacional, se a vítima for 
brasileira.

d) A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido 
contra criança, gestante, portador de deficiência ou 
maior de 60 (sessenta) anos, apenas.

e) O crime de tortura não pode ser praticado por conduta 
omissiva.

____________ DIREITO PROCESSUAL PENAL____________

72) De acordo com o Código de Processo Penal, dos
atestados de antecedentes requeridos à autoridade
policial:
a) Poderão constar quaisquer anotações referentes a 

inquérito policial instaurado contra o requerente.
b) Desde que não prejudique o sigilo das investigações, 

poderão constar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra o requerente.

c) Não poderão constar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra o requerente.

d) Desde que não ofenda a intimidade do investigado, 
poderão constar quaisquer informações referentes à 
instauração de inquérito contra o requerente.

e) A juízo da autoridade policial, não poderão constar 
anotações referentes à instauração de inquérito que 
violem a intimidade do investigado.

73) Do despacho que indeferir o requerimento de abertura
de inquérito policial:
a) Caberá recurso ao Procurador Geral do Estado.
b) Caberá recurso ao Promotor de Justiça.
c) Caberá recurso ao Juiz de Direito.
d) Caberá recurso ao Chefe de Polícia.
e) Não caberá recurso.
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74) Com relação às provas e as disposições sobre 
sua admissibilidade no processo penal, assinale a 
alternativa INCORRETA:
a) São inadmissíveis as provas obtidas em violação a 

normas constitucionais ou legais.
b) São inadmissíveis as provas que mantenham nexo de 

causalidade com as provas ilícitas.
c) São admissíveis as provas derivadas das ilícitas, 

quando, obtidas por si sós, seguindo os trâmites típicos 
e de praxe, próprios da investigação ou instrução 
criminal, sejam capazes de conduzir ao fato probando.

d) As provas inadmissíveis, após decisão judicial, deverão 
ser desentranhadas do processo e inutilizadas, podendo 
as partes acompanhar o incidente.

e) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial. Entretanto, 
pode fundamentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na investigação, por 
entender desnecessária a sua repetição.

75) No que toca aos exames de corpo de delito e das perícias 
em geral, o Código de Processo Penal estabelece que:
I. Ainda que a infração deixe vestígios, o exame de corpo 

de delito poderá ser suprido pela confissão do acusado.
II. A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do 

óbito, porém, nos casos de morte violenta, bastará o 
simples exame externo do cadáver, quando não houver 
infração penal a apurar.

III. Os peritos oficiais prestarão o compromisso de bem e 
fielmente desempenhar o seu encargo.

IV. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por 
haverem desparecido os vestígios, a prova testemunhai 
poderá suprir-lhe a falta.

Está CORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) III e IV.
b) II e IV.
c) I e IV.
d) II e III.
e) I, II, III e IV.

76) De acordo com o artigo 185, do Código de Processo 
Penal, o interrogatório do réu preso será realizado:
a) No estabelecimento prisional, em sala própria, que 

garanta a publicidade do ato e a segurança de todos os 
envolvidos.

b) Em juízo, apenas se não for possível sua realização no 
estabelecimento prisional.

c) Em juízo, apenas se não for possível sua realização por 
sistema de videoconferência.

d) Sempre em juízo.
e) Preferencialmente por sistema de videoconferência.

77) Nos termos do artigo 206, do Código de Processo Penal, 
“a testemunha não poderá eximir-se da obrigação de 
depor”. Poderão, entretanto, recusar-se a fazê-lo:
a) O ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o 

cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, 
ou o filho adotivo do acusado, em todas as hipóteses.

b) Exclusivamente o ascendente ou descendente, o 
cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, 
ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for 
possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a 
prova do fato e de suas circunstâncias.

c) O ascendente ou descendente, o afim em linha reta, 
o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a 
mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não 
for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a 
prova do fato e de suas circunstâncias.

d) Exclusivamente o ascendente ou descendente, o afim 
em linha reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o pai, a 
mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não 
for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a 
prova do fato e de suas circunstâncias.

e) O ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o 
irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, em 
qualquer hipótese.

78) A acareação, de acordo com o Código de Processo
Penal, é admitida:
a) Apenas entre acusados, sempre que divergirem, 

em suas declarações, sobre fatos ou circunstâncias 
relevantes.

b) Apenas entre acusados e entre acusado e testemunha, 
sempre que divergirem, em suas declarações.

c) Entre acusados, entre acusado e testemunha, entre 
testemunhas, entre acusado ou testemunha e a pessoa 
ofendida, e entre as pessoas ofendidas, sempre que 
divergirem, em suas declarações, sobre fatos ou 
circunstâncias relevantes.

d) Apenas entre testemunhas, sempre que divergirem, em 
suas declarações.

e) Apenas entre as pessoas ofendidas, sempre que 
divergirem, em suas declarações, sobre fatos ou 
circunstâncias relevantes.

79) Com relação à busca pessoal, é CORRETO afirmar:
a) A busca pessoal em mulher sempre será feita por outra 

mulher, sob pena de abuso de autoridade.
b) A busca pessoal em mulher será feita por outra mulher, 

desde que não importe prejuízo da diligência.
c) Assim como a busca domiciliar, a busca pessoal, em 

razão do direito à intimidade, sempre dependerá de 
mandado judicial.

d) A busca pessoal depende de mandado judicial.
e) A autoridade policial, segundo seu livre arbítrio, poderá 

procederá busca pessoal.

80) NÃO admite prisão temporária o crime de:
a) Incêndio.
b) Extorsão mediante seqüestro.
c) Quadrilha ou bando.
d) Seqüestro ou cárcere privado.
e) Envenenamento de água potável ou substância 

alimentícia ou medicinal qualificado pela morte.

81) Acerca das disposições da Lei da Prisão Temporária
(Lei n° 7.960/89), é INCORRETO afirmar que:
a) Os presos temporários deverão permanecer, 

obrigatoriamente, separados dos demais detentos.
b) O juiz não poderá decretar, de ofício, a prisão temporária.
c) O juiz decretará a prisão temporária em face da 

representação da autoridade policial ou de requerimento 
do Ministério Público.

d) A prisão somente poderá ser executada depois da 
expedição de mandado judicial.

e) Decorrido o prazo da prisão temporária, o preso 
será posto imediatamente em liberdade, ainda que 
determinada sua prisão preventiva.

82) Acerca das disposições da Lei de Crimes Hediondos, é
INCORRETO afirmar que:
a) Latrocínio, Extorsão Qualificada pela Morte e Estupro 

são crimes hediondos.
b) Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia e 

graça, apenas.
c) A pena por crime hediondo será cumprida inicialmente 

em regime fechado.
d) Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá 

fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade.

e) A pena por crime hediondo admite progressão de 
regime, todavia, a lei impõe prazo maior de cumprimento 
ao reincidente para que este faça jus ao benefício.
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83) Com relação ao pedido de interceptação telefônica 
previsto na Lei Federal n° 9.296/1996, assinale a 
alternativa CORRETA:
a) Será feito, apenas, por escrito, e deverá ser decidido em 

48 (quarenta e oito) horas.
b) Como regra, será feito verbalmente ao juiz, para 

preservar o sigilo das investigações, e deverá ser 
decidido em 48 (quarenta e oito) horas.

c) Será feito, apenas, por escrito, contendo a demonstração 
de sua necessidade para a apuração da infração penal, 
indicando os meios a serem empregados, e deverá ser 
decidido em 24 (vinte e quatro) horas.

d) Como regra, será feito por escrito e, em casos 
excepcionais, o juiz poderá admitir seja formulado 
verbalmente e, em ambos os casos, deverá ser decidido 
em 24 (vinte e quatro) horas.

e) Como regra, será feito por escrito e, em casos 
excepcionais, o juiz poderá admitir seja formulado 
verbalmente e, em ambos os casos, deverá ser decidido 
em 48 (quarenta e oito) horas.

84) Analise as assertivas abaixo:
I. Admite-se a interceptação telefônica se o fato 

investigado constituir infração penal punida, no máximo, 
com pena de detenção.

II. Não será admitida a interceptação de comunicações 
telefônicas quando a prova puder ser feita por outros 
meios disponíveis.

III. A interceptação de comunicações telefônicas, de 
qualquer natureza, destina-se à obtenção de prova em 
investigação criminal.

IV. Admite-se a interceptação telefônica ainda que não 
hajam indícios razoáveis de autoria ou participação 
em infração penal, já que a medida visa, justamente, o 
esclarecimento dos fatos.

Com relação às disposições da Lei de Interceptação 
Telefônica, está CORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) II e III.
b) I e II.
c) I e IV.
d) II.
e) III e IV.

85) A Lei Federal n° 9.807/99, com vistas à preservação da 
identidade e incolumidade das vítimas, testemunhas 
ameaçadas e réus colaboradores, prevê algumas 
medidas protetivas, EXCETO:
a) Segurança na residência.
b) Assistência médica.
c) Alteração do nome completo.
d) Ajuda financeira mensal.
e) Cirurgias plásticas.

86) Nos termos do artigo 1o da “Lei de Lavagem de 
Dinheiro” (Lei Federal n° 9.613/98), para que se 
configure o crime de “ocultação de bens, direitos ou 
valores”, é imprescindível que estes sejam direita ou 
indiretamente, provenientes de:
a) Tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas 

afins, exclusivamente.
b) Contrabando, apenas.
c) Qualquer infração penal.
d) Crimes praticados por organização criminosa, somente.
e) Crimes praticados contra o sistema financeiro nacional, 

somente.

TEORIA GERAL DAS CIÊNCIAS CONTÁBEIS

87) O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é:
a) Fornecer informações de natureza tanto orçamentária 

quanto econômica, financeira e física do patrimônio das 
entidades do setor público.

b) Realizar todos os registros necessários ao 
acompanhamento e gestão dos recursos públicos.

c) O patrimônio público, onde são registrados todos os 
fenômenos que o afetam.

d) Estabelecer regras norteadoras básicas, a fim de 
conferir racionalidade, eficiência e transparência para 
os processos de elaboração, execução e controle do 
orçamento público.

e) Um importante instrumento de planejamento de qualquer 
entidade seja pública ou privada, e representa o fluxo 
previsto de ingressos e de aplicações de recursos em 
determinado período.

88) As demonstrações financeiras devem exprimir com 
clareza a situação do patrimônio da companhia e as 
mutações ocorridas no exercício social. Ademonstração 
de lucros ou prejuízos acumulados discriminará:
I. O saldo do início do período, os ajustes de exercícios 

anteriores e a correção monetária do saldo inicial;
II. As reversões de reservas e o lucro líquido do exercício;
III. As transferências para reservas, os dividendos, a 

parcela dos lucros incorporada ao capital e o saldo ao 
fim do período.

Está CORRETO, apenas, o que se afirma em:
a) I e II.
b) II e III.
c) I, II e III.
d) le  III.
e) III.

89) Na aplicação dos Princípios de Contabilidade há 
situações concretas e a essência das transações deve 
prevalecer sobre seus aspectos formais. Os Princípios 
de Contabilidade representam a essência das doutrinas 
e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, consoante 
o entendimento predominante nos universos científico 
e profissional de nosso País. O Princípio da Prudência 
pressupõe:
a) Que os efeitos das transações e outros eventos 

sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, 
independentemente do recebimento ou pagamento.

b) A simultaneidade da confrontação de receitas e de 
despesas correlatas.

c) Que a avaliação do patrimônio possa manter os valores 
das transações originais, sendo necessário atualizar 
sua expressão formal em moeda nacional, a fim de que 
permaneçam substantivamente corretos os valores dos 
componentes patrimoniais e, por conseqüência, o do 
Patrimônio Líquido.

d) O emprego de certo grau de precaução no exercício 
dos julgamentos necessários às estimativas em certas 
condições de incerteza, no sentido de que ativos e 
receitas não sejam superestimados e que passivos 
e despesas não sejam subestimados, atribuindo 
maior confiabilidade ao processo de mensuração e 
apresentação dos componentes patrimoniais.

e) Que os componentes do patrimônio devem ser 
inicialmente registrados pelos valores originais das 
transações, expressos em moeda nacional.

90) O método DuPont analisa o desempenho do retorno 
de uma empresa, com base neste método e nos dados 
abaixo, assinale a alternativa correta:
Vendas Líquidas: $120.000,00.
Ativo Operacional: $230.000,00.
Lucro Operacional: $35.000,00.
a) O retorno é de 29,17%.
b) O retorno é de 15,22%.
c) O retorno é de 52,17%.
d) O retorno é de 29,17%.
e) O retorno é de 12,56%.
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